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US$ 800 milhões de estados e municípios 
por Maria Cara R.M. do Prado 

de Brasília 
O Tesouro Nacional dei-

xará de receber cerca de 
US$ 800 milhões no primei-
ro ano de vigência dos con-
tratos de rolagem da dívida 
dos estados e municípios se 
o Senado Federal fixar em 
9% o limite máximo de 
comprometimento da re: 
ceita líquida dos governos 
estaduais e municipais pa-
ra o pagamento do princi-
pal e dos encargos. Mesmo 
assim, a posição do Minis-
tério da Fazenda é negocia-
dora: "Nós defendemos de 
início um limite de 11%, to-
paríamos 10% mas podere-
mos aceitar 9% se isto sur-
gir de um entendimento", 
explicou a este jornal o 
secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Clóvis 
Carvalho. 

Quanto menor o limite de 
comprometimento mais di-
nheiro vai sobrar para es-
tados e municípios aloca-
rem em outros tipos de gas-
tos que não sejam o paga-
mento da dívida reestrutu-
rada com a União. O limite 
de 9% garante ao Tesouro, 
no primeiro ano, o recebi-
mento de cerca de US$ 1 bi-
lhão, bem abaixo do valor 
de US$ 1,8 bilhão que repre-
sentaria os pagamentos se 
não houvesse limite. 

Clovis Carvalho 

Com 10% de comprometi-
mento da receita, estados e' 
municípios deixariam de 
recolher ao Tesouro cerca 
de US$ 600 milhões e com o 
limite de 11% os pagamen-
tos envolveriam US$ 1,5 bi-
lhão, ficando de fora no pri-
meiro ano apenas US$ 350 
milhões. 

O Ministério da Fazenda, 
no entanto, acha que "não é 
descabida" a proposta ace-
nada pelo Senado Federal 
— e que surgiu de discus- ,  
sões com o próprio Execu-
tivo — no sentido de que os  

limites se fixem em 9% no 
primeiro ano, 12% no se-
gundo ano e 15% ao ano, do 
terceiro ano em diante. 
"Não vejo problemas em 
que sejam estabelecidos 
esses limites embora esse 
esquema deixe muitos es-
tados sem pagar nada no 
primeiro ano, mas a prer-
rogativa de fixar isso é do 
Senado já que a lei da rola-
gem não é clara sobre esse 
ponto", comentou Carva-
lho. 

Ontem, pela manhã, aca-
bou não havendo quórum 
na comissão de assuntos 
econômicos do Senado Fe-
deral para discutir a reso-
lução que vai fixar os novos 
limites. Assim mesmo, o 
senador Esperidião Amim 
(PDS-SC) encontrou espa-
ço para defender o limite 
de apenas 7% do compro-
metimento da receita líqui-
da dos estados e municí-
pios. 

Para o governo, isso já 
seria baixo demais — "não 
poderemos aceitar 7% de 
jeito nenhum", comentou o 
secretário-executivo da 
Fazenda —, mas as nego-
ciações parecem ainda em 
aberto. 

Carvalho chega a acenar 
com a perspectiva de se 
discutir o assunto em bases 
até mais flexíveis, deixan- 

do para um reexame futuro 
a fixação do limite de com-
prometimento do segundo 
ano e dos anos posteriores, 
dependendo de como se 
comportará a receita dos 
estados e municípios. 

A lei da rolagem reestru-
tura por vinte anos a dívida 
contratual que estados e 
municípios têm com os 
bancos federais oficiais, 
envolvendo cerca de US$ 20 
bilhões. Na próxima segun-
da-feira sete estados de-
vem assinar os contratos 
de rolagem com a Fazen-
da: Bahia, Maranhão, Ma-
to Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Per-
nambuco e Piauí. Por en-
quanto, apenas Alagoas fir-
mou o contrato de rolagem. 
Carvalho lembra que quem 
ficar de fora da rolagem 
não se beneficiará dos limi-
tes de comprometimento 
da receita líquida. "Nos ca-
sos em que não for assina-
do o contrato de rolagem, 
os estados e municípios te-
rão de pagar tudo o que de-. 
vem sob pena de terem 
executados seus débitos pe-
los bancos federais", expli-
cou. 

A rolagem da dívida mo-
biliária dos estados e muni-
cípios será definida depois 
de dicussões com o Banco 
Central. 


